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REF.: Boletim de Ocorrência Policial Nº XXX/XXXX - SUSPEITO: XXXX  - VÍTIMA: XXXX

DESPACHO 





  

PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA PARA AFASTAMENTO DO LAR EM DESFAVOR DO SUSPEITO CAUSADOR – VÍTIMA CRIANÇA/ADOLESCENTE
A Polícia Judiciária XXXX, através do Delegado de Polícia Civil/Federal XXXX, ora designado para o expediente deste departamento, discriminado no uso de suas atribuições legais, com amparo no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 302 usque 310, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, c/c art. 14, II, da Lei 14.344/22, DETERMINA ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia XXXX de seu cargo ou Ad Hoc para, ao final dos expedientes diários dos plantões deste signatário, recepcionar todas as ocorrências, delações e notitia criminis apresentados, autuando-se e saneando-se os mesmos, além de adotar as seguintes providências sobre o conteúdo acima referenciado: 
1. Junte-se o Boletim de Ocorrência Policial acerca desta ocorrência; Promova-se a oitiva da vítima através de termo de declarações e de testemunhas, caso haja, através de termo de depoimento; Recepcione Representação Criminal/Queixa-Crime nos crimes de ação privada; Intime-se o suspeito para ficar cônscio do conteúdo da decisão de aplicação de medida protetiva de urgência anexa; Expeça-se ofício ao Juízo de Direito competente e envie o conteúdo produzido neste expediente informando o que fora promovido, de forma identifica, comunique-se o Ministério Público;

2. Produza-se a gravação audiovisual do interrogatório da vítima e guarneça-a nos arquivos do computador deste departamento policial para fins de consulta. Informe-se sobre este procedimento em cada ofício de comunicação; 

3. Expeçam-se Autos de Apreensão e Apresentação dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial sobre a notícia crime aqui referenciada;
4. Rotulem-se os objetos apresentados e apreendidos ínsitos nos(as) delações criminais, ocorrências policiais lavradas e as notitia criminis todos apresentados e guarneçam-nos registrando todos os seus dados, caso existam;
5. Expeça-se ofício ao Instituto de Criminalística – ICRIM desta urbe para realizar exame pericial no local de crime e posterior expedição de laudo pericial;
6. Expeça-se ofício ao Instituto de Medicina Legal – IML desta urbe para submeter a vítima a exame de corpo de delito após, apresentarem o laudo concluído ao(à) escrivão(ã), procedimento expedido caso não exista o citado laudo nos autos;
7. ORDEM DE SERVIÇO: Determinem-se aos agentes de polícia (de investigação) para realizarem diligenciarem no sentido de encontrar testemunhas e intimar o suspeito apresentando segunda via da decisão acostada neste procedimento, recebendo sua ciência acerca da decisão proferida, assim como encaminhar a documentação produzida aos destinatários;
8. Confeccione e encaminhe ofícios de praxe ao Poder Judiciário, Ministério Público e à Defensoria Pública (neste, ausente advogado particular), informando a autuação em mote;
9. Organizem-se os autos; junte-se este despacho em cada via dos autos; certifique-se; ao final do saneamento, em razão da necessidade de verificação e coleta de outras evidências, encaminhem-se os mesmos ao departamento policial atributivo para finalização deste inquérito. Cumpra-se no prazo de 12 horas. 
LOCAL E DATA:


 




       Ciente/recebido/escrivão (ã):
DELEGADO DE POLÍCIA:

REF.: Boletim de Ocorrência Policial Nº XXX/XXXX - SUSPEITO: XXXX  - VÍTIMA: XXXX

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA
Afastamento do lar – Vítima criança ou adolescente
A Polícia Judiciária XXXX, através do Delegado de Polícia Civil/Federal XXXX, ora designado para o expediente deste departamento, discriminado no uso de suas atribuições legais, com amparo no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 302 usque 310, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, c/c art. 14, II, da Lei 14.344/22, CONFORME teor da documentação produzida mediante determinação via despacho sobre o conteúdo acima referenciado, conforme o teor do art. 12-C da Lei 11.340/06, através do presente, conforme os fatos e fundamentos jurídicos adiantes escandidos, faz-se análise acerca da medida protetiva de urgência a ser deliberada.
DO PROCEDIMENTO

Trata-se de verificação da procedência da informação acerca de denúncia de prática de violência doméstica em que o ordenamento jurídico atual criou meio da polícia judiciaria autuar o suspeito e impor medidas restritivas de direito e de liberdade para afastamento do lar, sob pena de prática do crime do art. 24-A, da Lei 11.340/06, nos termos do regramento do art. 12-C da Lei 11.340/06, conforme art. 14, II, da Lei 14.344/22.
DOS FATOS

Registrou-se boletim de ocorrência policial acerca da notícia criminal de prática de violência doméstica contra a vítima XXXX em face do suspeito XXXX. Fato ocorrido às XX/XX/XXXXX, no local: XXXX.
Conforme oitiva prestada pela vítima XXXX esta declarou que XXXXX.
Ainda, foi possível coalescer o depoimento de XXXX que informou XXXXX
Mesmo empreendendo diligências até o presente momento não foi possível encontrar o suspeito.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS E DOUTRINÁRIOS

A investigação policial, além do escopo processual penal, técnico-jurídico, tem caráter estratégico e tático, sendo que, devidamente estabilizada, produz ainda, em conjuntura com o preceito de defesa social, subsidiariamente, referências convergentes aos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais que se expõem no evento delitivo.
O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.
DA DECISÃO
Neste viés, observados os fundamentos acima descritos, DECRETO a MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA DE AFASTAMENTO DO LAR para cumprimento imediato em desfavor de XXXXXX sob pena de, confirmada pelo magistrado, incidir o suspeito nas penas ínsitas no art. 24-A da lei 11.340/06 e art. 330 do Código Penal, na hipótese de descumprimento. 
Notifique-se o agressor da decisão, fornecendo cópia igualmente à p ofendida. 
Remeta-se, imediatamente, a presente decisão à autoridade judicial competente para apreciação, na forma do art. 12-C, §1o da lei no 11.340/06. 

Instaure-se inquérito policial, mediante portaria anexa;

Envie-se este procedimento à DEAM – Delegacia de Atendimento à Mulher (EM LOCAIS QUE EXISTAM OU QUANDO A MEDIDA FOR PRODUZIDA EM PLANTÃO);

Local e Data

DELEGADO(A) DE POLÍCIA
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